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O Curso de especialização em nefrologia Multidisciplinar tem como 
objetivo promover a capacitação de profissionais da saúde no âmbito da 
atenção Primária e visar ao cuidado integral e ações de prevenção à doença 
renal. Busca, ainda, desenvolver e aprimorar competências clínicas/gerenciais 
na prevenção e no tratamento do usuário do SuS que utiliza a Rede assistencial 
de Saúde.
Este curso faz parte do Projeto de Qualificação em Nefrologia 
Multidisciplinar da una-SuS/uFMa, em parceria com a Secretaria de 
atenção à Saúde do Ministério da Saúde (SaS/MS), a Secretaria de Gestão do 
Trabalho e da educação na Saúde (SGTeS/MS) e o apoio do departamento 
de epidemiologia e Prevenção de doença Renal da Sociedade Brasileira de 
nefrologia.
essa iniciativa pioneira no Brasil contribuirá também para a produção 
de materiais instrucionais em nefrologia, de acordo com as diretrizes do 
Ministério da Saúde, disponibilizando-os para livre acesso por meio do acervo 
de Recursos educacionais em Saúde (aReS). este acervo é um repositório 
digital da una-SuS que contribui com o desenvolvimento e a disseminação 
de tecnologias educacionais interativas.
O modelo pedagógico enquadra-se na modalidade de educação a 
distância (ead), que possibilita o acesso ao conhecimento, mesmo em locais 
mais remotos do país, e integra profissionais de nível superior que atuam nos 
diversos dispositivos de saúde. estamos associando tecnologias educacionais 
interativas e os recursos humanos necessários para disponibilizar a você, nosso 
discente, materiais educacionais de alta qualidade, que facilitem e enriqueçam 
a dinâmica de ensino-aprendizagem.
esperamos que você aproveite todos os recursos produzidos para este 
curso.
Abrace esse desafio e seja bem-vindo!
Profª. Dra. Ana Emília Figueiredo de Oliveira
Coordenadora Geral da una-SuS/uFMa
Prof. Dr. Natalino Salgado Filho 
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APRESENTAÇÃO
Olá, caro (a) aluno (a).
nesta unidade, estudaremos sobre a importância da gestão da 
qualidade na atenção ao paciente renal crônico e como esta pode melhorar 
os processos de trabalho nos serviços de saúde.
além disso, serão apresentados aspectos quanto a utilização de 
fluxogramas e o uso de indicadores para a obtenção de melhores resultados 
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APRESENTAÇÃO
OBJETIVOS
• Descrever mudanças decorrentes da capacitação profissional na 
práxis do trabalhador de saúde;
• utilizar as ferramentas de gestão da qualidade nos diferentes 
serviços de saúde que atendem os portadores de dRC.

Especialização em Nefrologia Multidisciplinar
SUMÁRIO
 UNIDADE 4 ............................................................................................................15
1 INTRODUÇÃO ......................................................................................................17
1.1 Qualidade: conceitos gerais ..........................................................................19
2 GESTÃO DE QUALIDADE ................................................................................21
2.1 A Gestão da qualidade nos serviços de saúde ....................................22
2.1.1 Organização de fluxos ........................................................................................26
2.1.2 Controle dos documentos ................................................................................29
2.1.3 Controle de registros ..........................................................................................33
2.1.4 do registro ao indicador: registro como fonte de dados .....................35
2.1.5 Capacitação da equipe .......................................................................................36
2.1.6 Controle de processos ........................................................................................37
2.1.7 análise crítica de processos .............................................................................39
2.1.8 Organização ambiental ......................................................................................41
 ReFeRÊnCiaS .........................................................................................................47





Especialização em Nefrologia Multi disciplinar
 1 inTROduÇÃO
 desde o princípio da existência humana observa-se a preocupação 
com a qualidade na busca pelo que é ideal, adequado, bonito e perfeito. 
entretanto, foi com a Revolução industrial, no século XiX, que surgiram os 
primeiros conceitos sobre qualidade e processos de trabalho. 
de acordo com adami; Yoshitome (2003), na área da saúde, os conceitos 
nascidos na indústria começaram a ser praticados no século XX em decorrência 
do aumento das demandas por cuidados de saúde; como os custos crescentes 
para manutenção dos serviços e limitados recursos disponíveis; evidências 
de variação na prática clínica; usuários mais exigentes com a qualidade dos 
serviços prestados; pressão tanto dos profi ssionais de saúde por condições 
adequadas de trabalho como dos governos que fi nanciam os sistemas de 
saúde em diversos países (TOuSSainT; GeRaRd, 2012).
Segundo nishio; Franco (2011), na década de 1960, avedis donabedian 
foi o pioneiro no setor da saúde, sendo o primeiro autor que se dedicou de 
maneira sistemática a estudar a qualidade em serviços de saúde. este autor 
organizou as referências sobre qualidade em saúde a partir da noção de 
indicadores de estrutura, processo e resultado, e também criou os pilares da 
qualidade na saúde:
A publicação do livro “Errar é humano”, em 1999, identifi cou a 
segurança como o atributo principal na qualidade dos serviços de saúde, 
sendo que em 2013 a anViSa publicou a RdC nº 36, com o objetivo de 
instituir ações para a promoção da segurança do paciente e a melhoria da 
qualidade nos serviços de saúde (BRaSiL, 2013).
uma iniciativa anterior, relativa ao cuidado à pessoa com 
doença renal, foi a instituição da Política nacional de atenção 
ao Portador de doença Renal, por meio da Portaria nº. 1.168, 
de 15 de junho de 2004, que diz ser de competência das três 
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esferas de governo a regulação, a fi scalização, o controle e a avaliação de 
ações de atenção à pessoa com doença renal. nessa, o Ministério da Saúde 
propõe a organização da linha de cuidados integrais em todos os níveis de 
atenção: promoção, prevenção, tratamento e recuperação (BRaSiL, 2004a). 
em 2014, o Ministério da Saúde estabeleceu as diretrizes clínicas para 
o cuidado ao paciente com doença renal crônica no Sistema Único de 
Saúde, com o objetivo de oferecer orientações às equipes multiprofi ssionais 
sobre o cuidado da pessoa sob o risco ou com diagnóstico de doença renal 
crônica (BRaSiL, 2014a).
no que se refere à prevenção, no mesmo ano, o Ministério da Saúde 
publicou a Portaria nº 389 que amplia o atendimento à pessoa com doença 
renal crônica, defi nindo os critérios para a organização da linha de cuidado 
deste usuário (BRaSiL, 2014b). 
a partir desse ano, estados e municípios 
poderão ofertar serviços de acompanhamento 
desses pacientes em diferentes estágios, além 
da diálise e transplante renal já disponíveis no 
Sistema Único de Saúde. Com essa nova portaria, 
serviços de nefrologia poderão se habilitar 
também para o atendimento de pacientes 
em estágios iniciais, com acompanhamento 
ambulatorial para o paciente na fase pré-diálise 
com equipe multiprofi ssional (RODRIGUES, 2014). 
neste processo pelo reconhecimento da necessidade de termos 
qualidade e segurança nos serviços prestados à comunidade, em 2014, 
a agência nacional de Vigilância Sanitária (anViSa) publicou a RdC nº 
11 com o objetivo de estabelecer os requisitos de boas práticas para o 
funcionamento dos serviços de diálise em todo o país, ampliando ações 
de qualidade e segurança ao paciente renal crônico em processo dialítico 
(BRaSiL, 2014c).
e por que tantas resoluções, diretrizes, portarias? 
O cuidado se justifi ca pelo fato de que a insufi ciência renal crônica 
tem crescido assustadoramente em todo o mundo, inclusive no Brasil. 
alguns autores, como arroyo; Trentin; Santos (2011) já se referem à doença 
como a “nova epidemia do século XXi”, sendo do conhecimento nos dias 
atuais que a doença renal crônica, com todas suas implicações econômicas 
e sociais, é um problema de saúde pública. 
19
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a prevenção da doença é fundamental para as projeções de custo e 
estabelecimento de estratégias de promoção da saúde. esforços devem se 
concentrar na identifi cação precoce da doença em seus estágios iniciais 
para, assim, serem implementadas medidas nefroprotetoras que reduzam 
a velocidade de perda funcional e diminuam as complicações da doença 
(BaSTOS, 2008).
está evidente a preocupação de órgãos 
reguladores e profi ssionais da área de saúde 
com a magnitude da doença renal crônica, e isto 
deve estar associado à busca pela qualidade dos 
serviços de saúde. entendemos que tudo começa 
pelo atendimento das necessidades do cliente. 
REFLITA COMIGO!
em que patamar está o estabelecimento que você trabalha em 
relação à atenção ao paciente renal crônico?  Você está satisfeito com 
a qualidade dos serviços ofertados à comunidade/ usuários?  
1.1 Qualidade: conceitos gerais
A defi nição da qualidade possui muitas interpretações, dadas por 
diversos autores. Apresentamos aqui conceitos defi nidos pelos principais 
teóricos da área:
“Qualidade é a conformidade do produto às suas especifi cações” 
(CROSBY, 1999).
“Qualidade é ausência de defi ciências”, ou seja, quanto menos 
defeitos, melhor a qualidade (JuRan, 1992).
“Qualidade é tudo aquilo que melhora o produto do ponto de vista 
do cliente” (deMinG,1990).
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“a qualidade total não é busca da perfeição de produtos e serviços, 
e sim a total mobilização dos funcionários para a qualidade” 
(FeiGenBauM, 1991).
“Qualidade é um julgamento feito pelos clientes ou usuários de 
um produto ou serviço; é o grau em que os clientes sentem que 
o produto ou serviço excede suas necessidades e expectativas” 
(GiTLOW, 1993).
“Qualidade é desenvolver, projetar, produzir e comercializar um 
produto de qualidade, que é mais econômico, mais útil e sempre 
satisfatório para o consumidor” (iShiKaWa, 1993).
“um produto ou serviço de qualidade é aquele que atende 
perfeitamente, de forma confi ável, de forma acessível, de forma 
segura e no tempo certo às necessidades do cliente” (CaMPOS, 
2014).
“É o grau no qual um conjunto de características inerentes satisfaz a 
requisitos (necessidade ou expectativa que é expressa, geralmente, 
de forma implícita ou obrigatória”) (aBnT, 2005).
“Qualidade é atender (ou superar) as expectativas do cliente, é 
aquilo pelo que se está disposto a pagar, é diminuir o risco para os 
pacientes, é sentir-se bem tratado. Qualidade deveria ser resultado 
de um esforço para fazer a coisa correta no momento mais adequado 
e da maneira certa, não ser vista como mais uma obrigação ou o 
cumprimento de um requisito sem sentido” (SChieSaRi; MaLiK, 
2012). 
Conforme observamos, em geral, para que o serviço ou produto 
tenha qualidade, o cliente precisa estar satisfeito. Portanto, um cliente, por 
exemplo, que busca um serviço de diálise tem certas expectativas, como se 
sentir melhor após a sessão de diálise sem intercorrências e no peso seco 
ideal. Se isso não acontece, a expectativa do cliente não terá sido atendida, 
e ele terá uma má percepção da qualidade do serviço. Contudo, se o 
paciente for pesado corretamente, com meta de ultrafi ltração correta, boa 
punção, suas necessidades serão satisfeitas e ele terá uma boa percepção 
da qualidade da diálise.
21
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2 GESTÃO DA QUALIDADE
Por que gerenciar a qualidade se tornou tão 
importante?
Segundo Carpinetti (2010), a gestão da qualidade evoluiu por volta 
do século XX, dividindo-se em quatro etapas:
1 a inspeção do produto, visando garantir que os produtos fabricados atendessem os requisitos especifi cados;
2 O controle do processo que, através de dados estatísticos de medições, monitoravam as variações que os processos apresentavam;
3 O sistema de garantia da qualidade para verifi cações dos produtos, garantindo que os mesmos atendessem o resultado fi nal;
4
a gestão da qualidade total, com o envolvimento e 
comprometimento de todos os funcionários, desde 
o nível tático ao operacional.
a  gestão da qualidade total, com o envolvimento e comprometimento 
de todos os funcionários, desde o nível tático ao operacional. 
a gestão da qualidade pode ser entendida como uma estratégia 
competitiva cujo objetivo principal se divide em duas partes: conquistar 
mercado e reduzir desperdícios com redução de custos. Para conquistar 
mercados, é preciso atender aos requisitos dos clientes. Clientes satisfeitos 
representam faturamento, boa reputação, resultados para empresa, 
empregos e remuneração para os funcionários (CaRPineTTi; MiGueL; 
GeROLaMO, 2011).
a empresa deve buscar satisfazer o cliente com redução de custos. 
Os colaboradores serão importantes neste processo, por isso devem 
ser envolvidos, capacitados e motivados. estes possuem uma gama de 
atribuições, cada um sendo diretamente responsável pela consecução dos 
objetivos da organização (ReGO; PORTO, 2005).
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ATENÇÃO!
a gestão da qualidade se completa com medição (por exemplo, 
uso de indicadores), análise dos dados medidos e ações que podem 
ser corretivas (se os dados obtidos não forem bons) ou ações para 
melhoria (se os dados obtidos estiverem dentro das metas estabelecidas 
inicialmente quando do planejamento). 
existem ferramentas da qualidade que possibilitam a melhoria 
contínua dos processos, e a aplicação destas permite uma melhoria da 
gestão, assim, melhor do que se conhecer a “Gestão da Qualidade” é 
identificar a “Qualidade da Gestão”. Então, o conceito gestão da qualidade 
é empregado como a busca da melhoria da qualidade da gestão (LuOnGO, 
2011). acompanhe mais aspectos a seguir.
2.1 A Gestão da qualidade nos serviços de saúde
dissemos anteriormente que o objetivo principal da qualidade 
em empresas, de um modo geral, é a competitividade e a redução de 
desperdícios para reduzir custos. embora na área da saúde a qualidade 
possa tornar uma organização um diferencial no mercado, este não deve 
ser o objetivo principal da gestão da qualidade nos serviços de saúde.
Qual a importância da gestão da qualidade nos serviços de saúde?
 Poderíamos dizer que serviços que trabalham a gestão da qualidade 
são mais seguros, eficazes e resolutivos. De acordo com Treviso (2009), a 
busca da qualidade na prestação de serviços à saúde é uma necessidade 
social e técnica, evidenciando que a melhoria da qualidade leva diretamente 
à maior eficiência e à redução de custos.
Visando auxiliar as organizações prestadoras 
de serviços de nefrologia e terapia renal substitutiva 
na implantação de melhorias da qualidade dos seus 
processos, a Organização nacional de acreditação 
(Ona) elaborou um manual de acreditação para este 
tipo de serviço. 
23
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este manual aborda três níveis (BRaSiL, 2004b ): 
• Segurança (estrutura) 
• Organização (processo)  
• Práticas de gestão e qualidade (resultados)
esses níveis são abordados por donabedian (1988), o qual pontua 
que a qualidade em saúde pode ser vista como uma atividade que tem 
os componentes de estrutura, processo e resultado, conforme podemos 
observar na figura seguinte.
Figura 1 – Componentes da qualidade em saúde
ESTRUTURA
Recursos materiais, recursos humanos e recursos organizacionais 
(estrutura organizacional, manuais e rotinas).
PROCESSO
Modo como se presta a assistência. a abordagem de processo procura 
analisar se as atividades e tarefas são realizadas de modo adequado.
RESULTADO
expressa a capacidade do serviço em atingir seus objetivos. 
Monitoramento: dentificação dos indicadores.
Fonte: (dOnaBedian apud GOdiM et al., 2011)
Veja como avaliar cada um dos componentes mencionados:
• Avaliação da estrutura: existência de recursos físicos (instalações), 
humanos (pessoal) e organizacionais adequados (manuais, rotinas, 
procedimento operacional padrão, protocolos assistenciais, etc.).
• Avaliação dos processos de trabalho nas áreas de gestão, 
serviços de apoio e serviços assistenciais: verificação do 
cumprimento dos procedimentos e protocolos, normas e rotinas 
definidos.
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• Avaliação dos resultados: o impacto da assistência prestada; é 
feita por meio de indicadores.
• Avaliação da satisfação: dos pacientes em relação ao atendimento 
recebido e dos provedores destes serviços em relação aos seus 
ambientes de trabalho. 
VAMOS PRATICAR?
em conjunto com sua equipe de trabalho, e utilizando 
as perguntas abaixo, faça um diagnóstico inicial das práticas 
de saúde na sua unidade de trabalho. Refl itam também sobre 
possibilidades de mudança para as melhorias da qualidade 
no atendimento ao usuário.  
Como podemos avaliar o atendimento destas condições?  
Segundo Le Fevre (2010), as seguintes perguntas devem ser feitas 
para evidenciarmos a melhoria da qualidade nas práticas de saúde.
Avaliação dos resultados: os resultados foram 
alcançados? as pessoas estão satisfeitas com o 
atendimento?
Avaliação do processo: as investigações e as 
intervenções foram realizadas de forma consistente 
e oportuna?
Avaliação de estrutura: o ambiente físico e os 
padrões de pessoal são adequados?
existem vários sistemas gerenciais para a melhoria da qualidade. O 
trabalho é realizado por meio de “processos”, com educação continuada da 
equipe e incentivo à formação de grupos de trabalho para gerenciamento 
das oportunidades de melhorias. Tudo para a satisfação das necessidades 
e expectativas dos clientes. 
Normalmente, os profi ssionais de saúde se preocupam em adquirir 
conhecimentos técnicos na condução de pacientes com as diversas doenças 
crônicas, e concentram menos atenção nos aspectos relacionados à gestão 
da assistência, que começa pelo atendimento dos requisitos do cliente. 
25
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Mas o que são requisitos do cliente?
Requisitos do cliente são mais que “desejos”, são 
suas necessidades. Se formos elencar os requisitos 
do cliente em um serviço de saúde, diríamos que 
seus requisitos são: ser curado, ser bem atendido, ter 
segurança, ter boa alimentação, acompanhante, entre 
outros.
a norma iSO 9001:2005 conceitua requisito como sendo: 
“necessidade ou expectativa do cliente que é expressa geralmente de 
forma implícita ou obrigatória”. Temos, portanto, ainda, os requisitos 
que são obrigatórios, como os normativos e os requisitos técnicos. Os 
requisitos normativos são aqueles que estão em uma norma e SeMPRe 
devem ser seguidos. 
Por exemplo: “o serviço de diálise deve dispor de normas, 
procedimentos e rotinas técnicas, escritas e atualizadas, de todos os 
seus processos de trabalho, em local de fácil acesso à toda a equipe” 
(artigo 7º da RdC n° 11/2014).  
a técnica descrita nestes procedimentos, no entanto, são requisitos 
técnicos. Exemplifi cando: se o paciente vai precisar de diálise peritoneal ou 
de hemodiálise, é uma questão técnica que somente pode ser resolvida 
pelo médico.
desse modo, muitas vezes o requisito técnico “fala mais alto” que 
o requisito do cliente. assim, ainda que o paciente queira uma dieta 
normossódica, a nutricionista deverá conscientizá-lo de que tecnicamente 
sua dieta terá que ser hipossódica.
REFLITA COMIGO!
na sua unidade de trabalho, quais seriam os requisitos normativos 
(leis, portarias, resoluções) que norteiam o serviço?
Quanto aos requisitos técnicos, há procedimentos escritos que 
orientam você e sua equipe, por exemplo, procedimentos de distribuição 
de medicamentos, de pesagem do paciente, de aferição da pressão arterial, 
entre outros?
Quanto ao requisito de necessidades do cliente, como se dá 
comunicação com a equipe de saúde?
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Para a gestão da assistência, além de considerar os requisitos do 
cliente, faz-se necessário observarmos alguns aspectos que podem ajudar 
na condução de problemas que comumente estão relacionados à falta de 
organização de fl uxos, falta de controle de processos, registros e/ou falta 
de geração e acompanhamento de indicadores que poderão nortear a 
melhoria do serviço prestado.
2.1.1 Organização de ﬂ uxos
independentemente do nível de atenção em que o paciente renal 
crônico esteja sendo atendido, é importante que a equipe avalie se o 
atendimento tem apresentado um fl uxo que ofereça a este e à equipe os 
melhores resultados possíveis. 
nesse aspecto, vale perguntar: você sabe a 
diferença entre efi cácia e efi ciência?  
utilizaremos como exemplo um jogo de 
futebol: o objetivo da partida é ganhar. 
Então um time é tão mais efi caz quanto mais 
gols fi zer. O aproveitamento dos recursos 
disponíveis para conseguir o objetivo (menos 
fadiga, menos lesões, etc.) chamamos de 
efi ciência. Trazendo para os serviços de saúde, 
talvez esses estejam sendo efi cazes, ou seja, 
atingindo seus objetivos, mas com gasto 
de tempo, energia e recursos que poderiam 
ser mais bem utilizados, evitando com isso 
desperdício e agregando valor aos mesmos.
Para a organização dos fl uxos de um 
processo de atenção ao paciente renal crônico, 
precisamos de uma ferramenta da qualidade 
chamada de fl uxograma. A primeira coisa a fazer 
é identifi car os passos que estão sendo seguidos 
por esses pacientes, desde a hora que sentem a 
necessidade de procurar o serviço até o momento do atendimento e seus 
desdobramentos. uma boa maneira de conseguir fazer isso é escrever 
cada um desses passos, um a um. ao fazer isso, você irá descrevendo os 
elementos que serão colocados no fl uxograma do seu serviço.
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FIXE ESSE CONCEITO!
Um fluxograma ou flowchart, é um diagrama que tem como finalidade 
representar processos ou fluxos de materiais e operações (diagramação 
lógica, ou de fluxo). Geralmente confundido com o organograma, o 
fluxograma possui a diferença de representar algo essencialmente 
dinâmico; já o organograma é uma representação da estrutura funcional 
da organização
Segundo Franco (2014), as funções do fluxograma nos serviços de 
saúde são:
Revelar o processo de trabalho;
Identificar os nós críticos do processo;
Contribuir para o planejamento e a reorganização do 
processo de trabalho;
analisar a produção do cuidado em uma unidade ou 
equipe de saúde;
disparar processo de análise e autoanálise na equipe de 
saúde.
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Observe na imagem abaixo um exemplo de passos para a construção 
do fl uxograma:
Uma vez defi nido esse fl uxo, cabe uma análise da equipe para saber 
se todos os passos são necessários, se há possibilidade de melhorá-lo, se 
o paciente não está sendo prejudicado (tempo), e caso seja detectada essa 
possibilidade, a equipe poderá optar por simplifi car esse processo, desde 
que não afete a segurança dos resultados.
VAMOS PRATICAR? 
Pensando em seu local de trabalho, crie com sua equipe 
um fl uxograma de atendimento ao paciente e faça uma análise 
sobre quais pontos funcionam bem e quais pontos necessitam 
de melhorias. 
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2.1.2 Controle de documentos
 Para atendimento das 
necessidades do paciente, é necessário 
o estabelecimento e comunicação de 
políticas, procedimentos, instruções e 
registros relacionados aos processos 
de gestão da qualidade. Silva et al 
(2010), afi rmam que os documentos 
da qualidade obtêm informações que 
monitoram todo o processo, bem como 
a forma que deve ser executada cada operação. Por essa razão, documentos 
e registros requeridos pela gestão da qualidade devem ser devidamente 
identifi cados e controlados para que se mantenham confi áveis (ABNT, 
2008). 
Que documentos são esses? 
Procedimentos operacionais padrão ou procedimentos padrão, ou 
ainda, caso descreva o tratamento da doença apresentada chamaremos 
de protocolo clínico, que inclusive, atualmente, recebeu uma ampliação 
conceitual, sendo denominados de protocolos clínicos assistenciais, ou 
seja, com outros elementos que não aqueles relacionados aos aspectos de 
diagnóstico e terapêutico medicamentoso, como o primeiro.
De maneira prática, a equipe poderia defi nir os seguintes 
procedimentos operacionais padrão (POP):
a. POP de visita domiciliar;
b. POP de agendamento de consultas;
c. POP de cadastramento na uBS;
d. POP de acolhimento;
e. POP de reuniões grupais, e assim por diante.
Para protocolo clínico assistencial (PCa) poderia ser elaborado:
a. Protocolo clínico de atenção ao paciente hipertenso;
b. Protocolo clínico de atenção ao paciente diabético;
c. Protocolo clínico de atenção à pessoa idosa;
d. Protocolo clínico de atenção ao paciente renal, entre outros.
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no POP, podem ser descritos, além das etapas, o objetivo do 
procedimento, os responsáveis, os materiais e os formulários para 
registros, bem como outras informações consideradas importantes. Já 
nos protocolos clínicos, os conceitos da doença, abordagens terapêuticas, 
medicamentosas ou não, evidências científicas que assegurem as condutas 
definidas, entre outras. 
alguns cuidados precisam ser tomados quando da elaboração de 
POP e protocolos clínicos assistenciais:
1 evite copiar documentos de outras instituições que podem não atender às necessidades detectadas para a clientela atendida e não considerar os recursos 
disponíveis naquele serviço;
2 envolva a equipe na elaboração dos documentos, tendo em vista que esse envolvimento possibilitará o compromisso para a execução de acordo com o que 
foi estabelecido nos documentos elaborados;
3 utilize linguagem clara, que não gere interpretações dúbias ou dificuldade de compreensão;
4 Lembre-se que os documentos internos não poderão ir de encontro aos aspectos legais.
ATENÇÃO!
a existência desses documentos nos possibilita ter um 
padrão de atendimento e/ou atenção, sendo possível, com isso, 
definirmos etapas, responsáveis, recursos, entre outros. Ou seja, 
planejamos aquilo que pretendemos oferecer para o nosso 
paciente e sua família. É claro que quando falamos de saúde, 
não podemos deixar de individualizar o cuidado, mas esses 
documentos proporcionam identificarmos os elementos básicos 
principais no cuidado e as etapas comuns à maioria.  
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Os passos seguidos desde a emissão do documento até que este 
se torne obsoleto são conhecidos como ciclo de vida dos documentos e 
serão descritos a seguir:
1º passo: uma vez elaborado, o documento deve ser 
aprovado por alguém de nível hierárquico superior ao 
elaborador que se responsabiliza pelas informações 
contidas neste;
2º passo: os documentos aprovados devem sofrer 
revisões periódicas. deve-se estabelecer períodos para 
uma nova revisão do documento a fi m de garantir a 
sua atualização. O período estabelecido não pode ser 
“engessado”, ou seja, uma nova gestão no setor pode 
demandar uma revisão do documento ou mesmo 
alteração da norma que subsidiou a sua elaboração, e 
assim por diante. 
É importante que todo processo de revisão seja 
precedido de uma análise crítica do documento, 
com a fi nalidade de avaliar todas as possibilidades 
de mudanças, sejam gramaticais, técnicas, legais ou 
mesmo no formato do documento para que ele esteja 
sempre atendendo aos requisitos dos processos e 
também que seja plenamente entendido por aqueles 
que vão manuseá-lo e pô-lo em prática. 
Outra dica importante é que o documento obsoleto 
deve ser inutilizado e não disponibilizado na área para 
evitar o uso não intencional. a forma de inutilização 
deve ser estabelecida. Por exemplo: colocar um 
carimbo de cópia obsoleta ou simplesmente rasgar 
o documento obsoleto a fi m de que não mais seja 
utilizado. isso também é válido para o caso em que o 
documento é danifi cado.
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3º passo: documentos aprovados e atualizados 
devem estar disponíveis nos locais de uso para 
quem vai executar os processos. de nada adianta 
elaborar um documento e ele fi car dentro de uma 
gaveta! documentos atualizados devem estar nas 
áreas prontos para serem consultados por pessoas 
devidamente treinadas para utilizá-los. Lembramos 
que documentos eletrônicos devem também passar 
pelos passos da elaboração, aprovação, revisão e 
disponibilização nas áreas. estes exigem cuidados 
para não serem violados na rede, podendo ser 
disponibilizados em formato PdF ou consultados por 
meio de senhas de acesso.
Outros documentos devem ser identifi cados e levados 
em consideração quando da organização de um 
serviço, são os documentos de origem externa, ou seja, 
não elaborados pela instituição, já estão aprovados 
e revisados pelas instituições de origem destes, mas 
aqueles que precisam fazer uso deles devem defi nir 
meios para controlá-los, a fi m de garantir que estejam 
utilizando a versão mais atualizada. 
isso pode ser feito por meio de consultas periódicas à 
base do órgão responsável por esse documento para 
saber se a versão que temos disponível no serviço 
é a mais atualizada; caso não seja, a nova deverá 
ser imediatamente identifi cada e disponibilizada no 
serviço e a obsoleta extinta da área. alguns exemplos 
de documentos externos: normas, RdC, manuais e 
outros. no caso dos pacientes renais, por exemplo, 
temos atualmente os documentos legais. esses 
deverão ser lidos cuidadosamente para a elaboração 
dos documentos internos (POP, PCa, ou outro). 
VAMOS PRATICAR?
Faça um levantamento das principais diretrizes, leis 
ou normas que regulamentam as principais atividades 
desenvolvidas em sua unidade. 
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SAIBA MAIS!
Para saber mais sobre este assunto, acesse os seguintes materiais: 
• RdC n°11/2014 
h t tp : / /bvsms . saude .gov .b r /bvs/saude leg i s /anv i sa/2014/
rdc0011_13_03_2014.pdf
• Portaria MS nº 389/2014
h t t p : / / b v s m s . s a u d e . g o v . b r / b v s / s a u d e l e g i s / g m / 2 0 1 4 /
prt0389_13_03_2014.html
• Portaria n°1168/2004
h t t p : / / b v s m s . s a u d e . g o v . b r / b v s / s a u d e l e g i s / g m / 2 0 0 4 /
prt1168_15_06_2004.htmlhttp://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2004/prt1168_15_06_2004.html




2.1.3 Controle de registros
Quanto aos registros, um tipo especial de documentos, de acordo 
com a norma iSO 9001:2005, devem apresentar os resultados obtidos no 
processo e fornecer evidências de que a atividade foi realizada. Portanto, 
para que sejam confiáveis e rastreáveis devem ser controlados.
a qualidade e análise dos registros são determinantes para o 
funcionamento eficaz de todo processo. Ou seja, somente ter um 
procedimento operacional padrão (documento) de como medir a 
temperatura de um refrigerador que armazena medicamentos não é 
suficiente para garantir que a atividade descrita foi realizada. 
O operador treinado no POP deverá fazer o registro das temperaturas 
na forma descrita no documento. esse registro mostrará o resultado 
desse processo e evidenciará que de fato as temperaturas foram medidas 
conforme previsto no documento (POP). 
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Somente isso seria o sufi ciente? Afi rmamos 
que não. Seria necessário também fazer uma 
análise dos dados a cada medida, a fi m de que 
se tome as medidas corretivas adequadas, caso 
necessárias. Se o registro indica que houve uma 
queda de temperatura do equipamento, então 
é necessário remanejar os medicamentos 
para outro refrigerador enquanto aciona-se 
o setor de manutenção para o conserto do 
equipamento com defeito.
Com esta explicação, entendemos que os POP devem mencionar 
os registros a serem utilizados e que os registros devem ser analisados 
criticamente. Porém, há outros requisitos que devemos atentar para 
garantir a qualidade dos processos por meio dos registros:
4º passo: identifi que quais são os registros necessários 
para controlar os processos. uma forma prática é olhando para 
as atividades descritas nos POP dos processos. Também há 
registros administrativos, como atas de reunião, as quais devem 
trazer os assuntos abordados, as deliberações e as ações que 
estão em andamento. Para aqueles que trabalham na área de 
saúde, o prontuário é uma fonte importantíssima de registros. 
Segundo SOuSa et al (2012), o registro clínico precisa 
ser objetivo, claro e completo, de forma que todos os membros 
da equipe de saúde com acesso a tais informações entendam 
o contexto e o signifi cado deste. Por meio desse registro é que 
se pode assegurar a execução e a continuidade do tratamento 
adequado, bem como viabilizar à equipe de saúde a prestação 
de um atendimento respaldado no conhecimento, nos aspectos 
éticos e legais. 
além disso, os registros clínicos podem tanto melhorar 
e apoiar a segurança do paciente quanto propiciar a visibilidade 
do cuidado e das ações cotidianas da equipe de saúde e ainda 
auxiliam na tomada de decisão.
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5º passo: depois que identifi car quais registros são 
necessários, você deve estabelecer pelo menos onde serão 
armazenados e por quanto tempo (tempo de retenção). agindo 
dessa forma, diminui-se as possibilidades de perda e extravio 
de documentos; falta de espaço; difi culdade no acesso e na 
localização da informação
6º passo: faça o registro (anote o dado) na planilha 
ou formulário da atividade que será desempenhada, como por 
exemplo a “planilha de controle de temperatura”. esse registro 
deve ser legível e não deve haver rasuras. evite anotações a 
lápis, pois podem ser apagadas, e não deixe campos em branco. 
Esses cuidados tornam os dados fi dedignos. Uma 
situação comum é que nas planilhas ou formulários para registro 
das atividades constem itens desnecessários, favorecendo 
campos em branco. Por exemplo: se os critérios necessários para 
avaliar determinado processo for a idade e o peso do paciente, 
não precisa constar na planilha espaço ou campo para anotação 
da altura.
2.1.4 do registro ao indicador: registro como fonte de dados
na unidade Básica de Saúde (uBS) os pacientes 
que apresentam maior risco para doenças renais 
crônicas são hipertensos e diabéticos, principalmente 
os que são portadores das duas doenças, pacientes 
idosos e usuários crônicos de anti-infl amatórios. 
Sabendo-se disso, nesse nível de atenção, esses dados deveriam ser 
criteriosamente levantados e poderiam ser transformados em indicadores 
para controle de pacientes com essas características, acompanhados em 
determinada uBS. 
a mesma regra serve para os que necessitarem ser encaminhados a 
serviços de maior complexidade para terapias renais substitutivas. nesse 
caso, como poderíamos utilizar ferramentas da qualidade para melhorar 
esse controle? Primeiramente, precede qualquer ação a sensibilização de 
todos os profi ssionais da equipe quanto à importância dos registros, porque 
a ausência destes impedirá o acompanhamento desses indicadores.
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A lógica será: se já sabemos que esses pacientes possuem maior risco, 
precisamos saber: quantos são; quais medicamentos usam; quais hábitos 
de vida nocivos apresentam; quantos não cumprem com a rotina de 
consultas regulares; quantos abandonam o tratamento. Quanto mais a 
equipe identifi ca, quantifi ca, registra e controla esses dados, maior será 
a possibilidade de ter qualidade na atenção prestada. de maneira mais 
simples, podemos perguntar o que não queremos que ocorra com esses 
pacientes para que não venham apresentar doença renal crônica. 
Poderíamos dizer: não queremos que faltem às consultas de rotina, 
não queremos que faltem às reuniões grupais, não queremos que 
internem por complicações por diabetes ou hipertensão, não queremos 
que abandonem a uBS. Sendo assim, sabendo que essas possibilidades 
existem, precisamos registrar quando ocorrem, quantifi car e buscar 
ações que reduzam as suas ocorrências. 
2.1.5 Capacitação da equipe
Depois de vencida essa etapa de defi nição de fl uxo, identifi cação 
dos documentos externos, elaboração dos documentos internos, a equipe 
deve ser capacitada em relação às atividades descritas nos POP e também 
na forma correta de preenchimento dos registros. 
não se esqueça de fazer o registro dos treinamentos dados, indicando 
o título do POP, quem são os participantes (colha as assinaturas) e a 
data do treinamento. Se não puder juntar todos em uma sala de aula, 
você pode fazer o treinamento em serviço por meio da observação das 
atividades desempenhadas por cada um e verifi car se está de acordo com 
o POP, fazendo as devidas correções ao longo do processo. a avaliação 
da efi cácia do treinamento pode ser feita após a observação dos mesmos 
funcionários por um dado período. 
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2.1.6 Controle de processos
de acordo com a norma iSO 9001:2005, é um conjunto de atividades 
inter-relacionadas ou interativas que transformam insumos (entradas) em 
produtos (saídas). Como dissemos anteriormente, processo é o modo 
como se presta a assistência. 
a abordagem de processo procura analisar se as atividades e tarefas 
são realizadas de modo adequado. A identifi cação do processo esperado 
no cuidado ao paciente renal crônico vai depender do nível de atenção em 
que este esteja sendo atendido (GOdiM et al., 2011). Por exemplo:
Vamos considerar que o paciente esteja sendo atendido 
em um serviço de terapia renal substitutiva, buscando 
uma vaga para hemodiálise, depois de passar por 
um ambulatório especializado, perguntamos: como 
poderíamos desenhar esse processo? 
Para isso, precisamos defi nir qual a ENTRADA e a SAÍDA que espero 
desse processo, e seus controles e recursos necessários:
então “dialisar paciente com doença renal crônica” é um processo 
que envolve várias atividades que estão inter-relacionadas que vão desde 
a recepção deste paciente no serviço de diálise, passando pela lavagem 
da fístula, pesagem e outros até a sua saída da máquina. a abordagem 
de processo, que é um dos princípios da gestão da qualidade, consistiria 
em se verifi car todas as etapas necessárias para o desenvolvimento do 
processo. 
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Que atividades e recursos devemos gerenciar no processo de “diálise”? 
Para responder a esta pergunta devemos pensar logo na infraestrutura 
(predial, recursos humanos e materiais) disponível para desenvolvimento 
deste processo, a qual está descrita na RdC nº 11/2014 (BRaSiL, 2014c). 
Observe de que infraestrutura estamos falando:
Recursos humanos: podemos dizer que não 
teremos um processo de qualidade se não 
houver capacitação da equipe multiprofi ssional 
e se esta equipe não estiver dimensionada 
adequadamente de acordo com a demanda.
Recursos materiais: os materiais utilizados 
devem estar em quantidade sufi ciente, dentro 
do prazo de validade, sem violação de lacres, 
entre outros; deve haver controle da limpeza e 
desinfecção de dialisadores e linhas; a água para 
diálise deve ser tratada, armazenada e distribuída, 
conforme parâmetros estabelecidos na RdC nº 
11/2014 (BRaSiL, 2014c).
Equipamentos: balança, máquinas de diálise, 
aparelho de pressão, eletrocardiógrafo, monitor 
cardíaco, entre outros, deve estar em perfeito 
estado e, quando for o caso, com calibrações e 
manutenções preventivas realizadas periodica-
mente. Pode ser elaborado um cronograma com 
essa fi nalidade.
dialisadores e linhas; a água para diálise deve 
ser tratada, armazenada e distribuída, conforme 
parâmetros estabelecidos na RdC nº 11/2014 
(BRaSiL, 2014c).
Além desses aspectos, faz parte da abordagem de processo verifi car 
ainda:
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Controles: são alguns exemplos o registro nos 
prontuários dos pacientes dos resultados dos 
exames realizados e os indicadores da efi ciência 
dialítica; o registro da utilização de um novo 
conjunto de dialisador e linha arterial e venosa 
que deve ser assinado pelo paciente; a medida 
do volume interno das fi bras “priming” em todos 
os dialisadores, antes do primeiro uso e após 
cada reuso subsequente e outros manutenções 
preventivas realizadas periodicamente. Pode ser 
elaborado um cronograma com essa fi nalidade.
dialisadores e linhas; a água para diálise deve 
ser tratada, armazenada e distribuída, conforme 
parâmetros estabelecidos na RdC nº 11/2014 
(BRaSiL, 2014c).
Monitoramento: o monitoramento desse 
processo pode ser feito de várias formas: auto 
inspeções, inspeções, auditorias e análise crítica. 
VAMOS PRATICAR?
agora baseado no exemplo anterior, vamos fazer 
o mapeamento de um processo de atendimento de um 
paciente hipertenso, diabético ou um paciente renal crônico 
em tratamento conservador. Convide membros da sua equipe 
para desenvolver esta atividade.
2.1.7 análise crítica de processos
a análise crítica de processos poderá ocorrer de diversas formas, 
mas é importante que a organização defi na um fl uxo também para essa 
prática ou por meio de reuniões regulares, elaboração de relatórios, uso de 
boletins informativos, discussões de indicadores, ou outros. O importante 
é ter o método defi nido para avaliar se tudo que foi feito e os resultados 
alcançados estão compatíveis com aquilo que foi planejado.
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alguns serviços podem, dependendo da ferramenta de registro que 
utilizem, pinçar informações que julgam pertinentes para retroalimentar os 
seus processos. Por exemplo:
Com esses dados devidamente tabulados, as diversas equipes de 
saúde podem detectar problemas na assistência a esses pacientes, que 
caso não sejam tratados poderão convertê-los em futuros pacientes com 
doença renal crônica.
Lembre-se: O e-SuS atenção Básica (e-SuS aB) é uma estratégia do 
departamento de atenção Básica para reestruturar as informações da 
atenção Básica em nível nacional. esta ação está alinhada com a proposta 
mais geral de reestruturação dos Sistemas de informação em Saúde do 
Ministério da Saúde, na qual a qualifi cação da gestão da informação é 
fundamental para ampliar a qualidade no atendimento à população. a 
estratégia e-SUS, faz referência ao processo de informatização qualifi cada 
do SuS. a Portaria n° 1412 de 10 de julho 2012 que institui o Sistema de 
informação em Saúde para a atenção Básica (SiSaB). 
Com propósito de minimizar, racionalizar e melhorar o trabalho 
através de recursos e controles que possibilitem maior agilidade e 
rapidez na execução das tarefas, têm sido desenvolvidos programas 
para gerenciamento de centros de nefrologia, especialmente utilizados 
em clínicas de hemodiálise, os quais funcionam com ferramenta para 
otimização do controle de qualidade no serviço. 
a análise crítica, como já dissemos anteriormente, visa retroalimentar 
os processos, tornando-os, de maneira contínua, melhores e mais seguros. 
durante esses processos, podem ser elaborados relatórios, que chamamos 
de relatórios gerenciais, em que a organização sistematiza todas as 
análises, e  partindo de determinadas áreas ou setores dessa empresa, 
será dado um espaço dentro do próprio relatório para que a alta gestão 
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tome ciência e se posicione em relação a melhorias apontadas, sobretudo 
aquelas que demandam custos, como contratação de pessoas, aquisição 
de equipamentos e/ou insumos, ou outras ações que necessitam de uma 
deliberação de um nível hierárquico maior.
IMPORTANTE!
essas análises contínuas costumam gerar valiosas 
melhorias em toda cadeia do processo, trazendo melhores 
resultados e aumentando a satisfação dos clientes atendidos. 
2.1.8 Organização ambiental
não podemos falar em gestão da qualidade sem considerarmos as 
condições do ambiente de trabalho onde serão realizados os processos. 
um programa muito conhecido para melhoria da organização do 
ambiente de trabalho é o 5 S. esse programa teve origem no Japão e 
baseia-se em cinco princípios fundamentais:
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Segundo Carpinetti; Miguel; Gerolamo (2011), esse programa pode 
trazer ganhos significativos em termos de organização do ambiente 
de trabalho e eficiência e eficácia no atendimento dos requisitos do 
cliente por um baixo custo. de acordo com Camacho (1998), o senso de 
utilização significa separar todos os recursos disponíveis, conforme a 
frequência de uso. Permite liberar espaços e melhora o aproveitamento 
de tempo e recursos, ou seja, diminui o desperdício e os excessos. Ou em 
outras palavras: somente tenha no seu ambiente de trabalho aquilo que 
realmente precisa. O senso de ordenação traduz-se em como posicionar 
os recursos humanos, organizacionais e materiais em locais e formas 
definidos, de modo a facilitar o trabalho. 
a disposição dos móveis, o método de arquivamento da 
documentação, a tarefa de cada um. desse modo, precisamos organizar 
armários (não esqueça que objetos pessoais NUNCA devem ficar no mesmo 
local de materiais do serviço), pastas devem ser identificadas (conforme a 
documentação que realmente contêm), os materiais devem ser agrupados 
por afinidade (materiais de escritório separados de medicamentos, 
separados de alimentos), quadros de aviso devem ser organizados e ter 
informações atualizadas, entre outros. há ainda o senso de limpeza, que 
não significa fazer faxina, mas manter limpo o ambiente de trabalho. 
Já o senso de saúde prevê a saúde e segurança no trabalho, pois de 
acordo com Carpinetti; Miguel; Gerolamo (2011), a falta de segurança e 
saúde no trabalho pode não só comprometer a eficácia no atendimento aos 
requisitos do cliente, como também pode comprometer a produtividade dos 
funcionários, gerando um clima de insatisfação entre estes, prejudicando 
também a imagem da instituição.  
então, percebemos ser muito importante saber a situação vacinal dos 
funcionários que atendem pacientes em um centro de diálise, por exemplo: 
de acordo com a RDC Nº 11/2014, um profissional que não soroconverteu 
após a vacinação de hepatite B, nÃO POde atuar na sessão de hemodiálise 
e nem no processamento de dialisadores e linhas arterial e venosa de 
pacientes com sorologia positiva para hepatite B. 
uma medida interessante dessa nova resolução em prol da saúde 
e segurança do trabalhador e do paciente é de não permitir o reuso de 
dialisadores e linhas de pacientes nessas condições, havendo um prazo de 
um ano para adequação após publicação dessa RdC. além desse exemplo, 
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poderíamos citar outros também relacionados à saúde e segurança do 
trabalhador, tais como: uso de equipamentos de proteção individual (ePi), 
uso de equipamento de proteção coletiva (ePC). nesse senso, também se 
verifica as condições do ambiente quanto a ruído, temperatura, iluminação, 
entre outros (BRaSiL, 2014c).
O quinto “S” é o senso de autodisciplina, que de acordo com Camacho 
(1998), leva ao reconhecimento e à obediência de padrões e normas 
da instituição. É a obediência de horário das reuniões, cumprimento de 
cronograma, normas, entre outros. Resumindo, o senso de autodisciplina 
consiste em rotinizar e padronizar a aplicação dos “S” anteriores.
antes da implantação do programa, é necessário que TOdOS os 
envolvidos sejam treinados. as ações de implantação devem ser planejadas 
e é sempre bom fazer uma divulgação. após a implantação dos 4 “S”, 
precisamos manter o ambiente de trabalho organizado por meio do 5º “S”. 
essa manutenção pode se dar, por exemplo, pela aplicação de um 
check list mensal, com perguntas relativas aos quatro primeiros sensos 
(autoinspeção). Pode-se também criar formas de reconhecimento para os 
setores que já implantaram. Muitos serviços fazem um painel de fotografias 
do “antes e depois” da implantação do programa, motivando os envolvidos.
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nesta unidade abordou-se sobre os principais aspectos que devem 
ser observados para oferecer um serviço de qualidade na atenção ao 
paciente renal crônico, sendo eles:
 ▪ organização de fluxos; 
 ▪ controles de processo;
 ▪ registros e documentos; 
 ▪ organização do ambiente de trabalho;
 ▪ acompanhamento de indicadores para a melhoria do serviço 
prestado a esses pacientes.
desta forma, ressalta-se a importância dos documentos e registros nos 
processos organizacionais, bem como a devida capacitação e envolvimento 
de todo o grupo, independentemente do nível hierárquico institucional, 
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